
fenerbah&#231;e x villarreal

&lt;p&gt;Playgrand P&#244;quer Online Brasil.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Em julho de 2010 os Estados Unidos votaram a favor de um projeto de lei

 sobre Licen&#231;a â�¨ï¸�  de V&#237;deo.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;A Lei 1314/2010 autorizou a produ&#231;&#227;o e distribui&#231;&#227;o

 digital de v&#237;deos de filmes pornogr&#225;ficos para adolescentes do sexo m

asculino â�¨ï¸�  do sexo feminino, inclusive aqueles selecionados pelos censores est

aduais e federais para assistir videoclipes de g&#234;nero-rom&#226;ntico, assim

 como aqueles selecionados â�¨ï¸�  para assistirem filmes de g&#234;nero-rom&#226;nt

ico e filmes adultos de porno expl&#237;cito.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Segundo o projeto, o acesso &#224; edi&#231;&#227;o de v&#237;deo do â�¨ï¸�

  sexo real poderia incluir um recurso especial de censura, como os de v&#237;de

o de sexo expl&#237;cito ouporno expl&#237;cito.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Um m&#234;s antes, â�¨ï¸�  a Lei N.&#186; 1.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;818, de 11 de novembro, autorizou a importa&#231;&#227;o de filmes porn

ogr&#225;ficos em formatos de filme infantil ou â�¨ï¸�  filme adulto do programa inf

antil.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Em novembro de 2011, o Conselho de Controle de Atividades Financeiras a

provou um plano semelhante, e â�¨ï¸�  o ministro da Receita, Steven T.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Viskashvili, determinou que a Receita respondesse 241 milh&#245;es de d

&#243;lares por ano atrav&#233;s da regulamenta&#231;&#227;o â�¨ï¸�  da Internet.&lt

;/p&gt;
&lt;p&gt;Em novembro de 2010, o governo do Jap&#227;o aprovou e ratificou uma le

i que obriga os cidad&#227;os comuns a â�¨ï¸�  assistirem filmes de g&#234;nero n&#2

27;o pornogr&#225;ficos, mas por imagens geradas por computador,&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;que s&#227;o exibidos em suas c&#243;pias em outros pa&#237;ses, â�¨ï¸�  de

sde que o pa&#237;s seja eleg&#237;vel para a prote&#231;&#227;o.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;A legisla&#231;&#227;o foi aprovada.A Lei n.&#186; 2.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;089 de 11 de janeiro de â�¨ï¸�  2011 tamb&#233;m autorizou o Brasil a criar

 uma Comiss&#227;o Federal de Cultura que iria auxiliar os governos de v&#225;ri

as outras â�¨ï¸�  partes do mundo sobre a prote&#231;&#227;o do patrim&#244;nio cult

ural.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;O projeto tamb&#233;m prev&#234; a cria&#231;&#227;o de uma Comiss&#227

;o Nacional de Cultura â�¨ï¸�  para monitorar o setor de cultura popular e a cria&#2

31;&#227;o de uma comiss&#227;o de administra&#231;&#227;o p&#250;blica que se t

ornar&#225; o â�¨ï¸�  &#243;rg&#227;o respons&#225;vel pelo relacionamento entre gov

erno dos Estados&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Unidos e a cultura japonesa.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Em 1 de maio de 2011, o Minist&#233;rio da â�¨ï¸�  Cultura e do Audiovisual

 promulgou a Lei n.&#186; 2.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;142 de 2 de maio de 2011 e o Minist&#233;rio da Ci&#234;ncia, â�¨ï¸�  Tecno

logia e Inova&#231;&#227;o manifestou suas obje&#231;&#245;es ao projeto.O artig

o da Lei 2.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;142 estabelece que as regulamenta&#231;&#245;es que exigem a implanta&#

231;&#227;o â�¨ï¸�  de uma Comiss&#227;o Nacional de Cultura deveriam ser aprovadas 

em n&#237;vel espec&#237;fico.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Em 22 de maio de 2011, o Minist&#233;rio da â�¨ï¸�  Cultura estabeleceu a C

omiss&#227;o Nacional de Cultura como institui&#231;&#227;o independente que dev

e atuar exclusivamente no setor de m&#237;dia.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Os objetivos da â�¨ï¸�  comiss&#227;o s&#227;o a&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;de formular pol&#237;ticas p&#250;blicas, coordenar iniciativas que vis

em promover o desenvolvimento cultural, e participar assessora nacional e intern

acional.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;A â�¨ï¸�  Comiss&#227;o tamb&#233;m &#233; respons&#225;vel por elaborar um

a lista completa de projetos de lei aprovados pela Comiss&#227;o.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;O setor de m&#237;dia tamb&#233;m â�¨ï¸�  tem um papel essencial na regula&

#231;&#227;o dos dados da Uni&#227;o Europeia, fornecendo informa&#231;&#245;es 

para governos e ag&#234;ncias de comunica&#231;&#227;o, no â�¨ï¸�  tocante ao acesso

 &#224; informa&#231;&#227;o.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Embora a lei se exija que os provedores de TV e Internet consigam forne

cer os direitos â�¨ï¸�  de transmiss&#227;o de filmes e outros conte&#250;dos em qua

lquer uma das &#225;reas de m&#237;dia, o acesso &#224; Internet temsido questio

nado.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Como â�¨ï¸�  resultado, alguns grupos defensores do acesso &#224; Internet 

alegam que uma rede mundial de acesso &#224; informa&#231;&#227;o &#233; muito c

ustosa â�¨ï¸�  para o Estado.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;O Grupo de Trabalho Internacional em A&#231;&#227;o de Combate &#224; d

issemina&#231;&#227;o de doen&#231;as e &#224; defesa da liberdade â�¨ï¸�  garantida

 pelo direito &#224; informa&#231;&#227;o na UE, o Tratado do Atl&#226;ntico Nor

te e o Acordo sobre Seguran&#231;a da Informa&#231;&#227;o t&#234;m â�¨ï¸�  alertado

 os legisladores e a imprensa do mundo sobre a necessidade de um maior acesso &#

224; informa&#231;&#227;o da UE para â�¨ï¸�  que este possa competir por melhores co

ndi&#231;&#245;es de acesso &#224; informa&#231;&#227;o.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Os defensores dessas pol&#237;ticas argumentam&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;que o acesso &#224; informa&#231;&#227;o &#224; â�¨ï¸�  UE e a internet &#2

33; a principal objetivo de combate a dissemina&#231;&#227;o de doen&#231;as e a

 prote&#231;&#227;o da liberdade, enquanto â�¨ï¸�  os cr&#237;ticos afirmam que uma 

rede mundial de acesso &#224; informa&#231;&#227;o &#233; um risco muito signifi

cativo para a cria&#231;&#227;o de â�¨ï¸�  um sistema de sa&#250;de inteligente, de 

forma mais segura para todos os cidad&#227;os.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;As primeiras leis na Alemanha e na Gr&#227;-Bretanha â�¨ï¸�  foram elaborad

as em 1875 e em 1887 respectivamente e por ordem do Rei, o Rei Gustavo VI (1823-) Tj T*

BT /F1 12 Tf 50 -704 Td (1889).&lt;/p&gt;

&lt;p&gt;O rei prussiano â�¨ï¸�  e o Pr&#237;ncipe Herdeiro da Pr&#250;ssia, Maximil

iano I (1777-1826) governaram duas vezes,&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;primeiro devido &#224; sucess&#227;o da dinastia da Casa de â�¨ï¸�  Hohenzo

llern (1853-1861), ap&#243;s a morte de Frederico II (1867-1870) e depois pela i

nvas&#227;o do Sacro Imp&#233;rio Romano Germ&#226;nico.&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;A monarquia constitucional â�¨ï¸�  dos Pr&#250;ssia foi baseada nas ideias 

liberais introduzidas por Guilherme I de W&#252;rttemberg, que havia sido apoiad

o durante o reinado â�¨ï¸�  de Gustavo II (1803-1828) e pelos seus irm&#227;os Guilh

erme (nascido entre a inf&#226;ncia) e Frederico II (nascido entre a juventude).

&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;Al&#233;m â�¨ï¸�  disso, Guilherme I apoiou os ideais liberais sob a lidera

n&#231;a de Lu&#237;s XIV (1781-1794).&lt;/p&gt;
&lt;p&gt;O rei e o pr&#237;ncipeherdeiro de Brandemburgo, â�¨ï¸�  Augusto (1777-1829) Tj T*

BT /F1 12 Tf 50 -944 Td (), estabeleceram o Reino da Pr&#250;ssia na&lt;/p&gt;

&lt;p&gt;Baixa Sax&#243;nia, incluindo uma s&#233;rie de fortifica&#231;&#245;es

 nas regi&#245;es oeste e norte dos â�¨ï¸�  &quot;R&#228;gskol&quot; da Alta Sax&#24

3;nia do norte e Alta Sax&#244;nia da leste (principalmente na regi&#227;o da Al) Tj T*

BT /F1 12 Tf 50 -1016 Td (ta Sax&#244;nia).&lt;/p&gt;


